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RESUMO

A dissertação tem como ponto central investigar como a categoria de transfeminicídio foi
percebida entre os anos de 2019 e 2022 pelo Poder Judiciário do Estado do Ceará a partir de
análise de acórdãos judiciais e procura responder à seguinte pergunta de pesquisa: Como o
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará identificou a transfobia em crimes dolosos contra à
vida de pessoas trans e travestis em processos julgados entre 2019 e 2022? A pesquisa realiza
um resgate histórico sobre os processos de colonização e de racialização para pensar corpos
dissidentes e, a partir disso, uma reflexão desses processos diante a conjuntura social de
opressão e marginalização estrutural e institucional de vidas trans. Assim, o estudo se propõe
a trabalhar as problemáticas em torno da violência letal de mulheres trans e travestis, tendo
como marco teórico diálogos com os estudos de gênero e um compromisso com
pesquisadoras e pesquisadores trans que debatem e contribuem com a discussão em torno das
inúmeras formas de violências experienciadas por pessoas trans e travestis. A metodologia
utilizada para responder à pergunta de pesquisa e alcance dos objetivos específicos foi a
pesquisa qualitativa, com a utilização da teorização fundamentada nos dados. Elegeu-se como
ferramenta de investigação a plataforma eletrônica hospedada pelo Tribunal de Justiça do
Ceará, denominado – Pesquisa de Acórdão – eSAJ – para coleta dos dados. Como resultados,
foi possível perceber, por meio da análise dos dados, o anulamento da vítima em decisões
judiciais de homicídios em que as vítimas se identificam como mulheres trans e travestis,
ainda, por meio das unidades de análises estudadas a pesquisa oferece dados importantes para
que outras pesquisas possam testar os conceitos apresentados a partir dos resultados
encontrados.

Palavras-chave: Transfeminicídio; Violência Letal; Mulheres trans e Travestis; Sistema de

Justiça; Tribunal de Justiça do Ceará; Raça; Transfobia



ABSTRACT

The dissertation has as its central point to investigate how the category of transfeminicide
was perceived between the years 2019 and 2022 by the Judiciary of the State of Ceará from
the analysis of court rulings and seeks to answer the following research question: How did
the Court of Justice of the State of Ceará identify transphobia in intentional crimes against the
lives of transgender persons and travestis in cases tried between 2019 and 2022? The research
performs a historical rescue about the processes of colonization and racialization to think
about dissident bodies and from this, a reflection of these processes in the face of social
oppression and structural and institutional marginalization of trans lives. Thus, the study
proposes to work on the issues surrounding the lethal violence of transgender women and
travestis, having as a theoretical framework dialogues with gender studies and a commitment
to trans researchers who debate and contribute to the discussion around the numerous forms
of violence experienced by transgender people and travestis. The methodology used to
answer the research question and reach the specific objectives was qualitative research, with
the use of theorization based on the data. The electronic platform hosted by the Court of
Justice of Ceará was chosen as a research tool, called - Judgment Search - eSAJ - for data
collection. As a result, it was possible to perceive, through data analysis, the cancellation of
the victim in judicial decisions on homicides in which the victims identify themselves as
transgender women and travestis; furthermore, through the units of analysis studied, the
research offers important data so that other studies can test the concepts presented based on
the results found.

Keywords: Transfeminicide; Lethal Violence; Trans Women and Travesti; Justice System;

Court of Justice of Ceará; Race; Transphobia
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INTRODUÇÃO

As violações de direitos contra as populações trans perpassam o direito de ir e vir de um

cidadão/cidadã não trans. Historicamente discriminadas, as pessoas trans são

psicologicamente violentadas no seio familiar (CARDIN; BENVENUTO, 2013) e expulsas de

casa ainda na puberdade (BENEVIDES, 2018). Dados produzidos pela sociedade civil que

relatam que de forma precoce essa população precisa ser chefe de suas próprias vidas e, sem

acesso ao mercado de trabalho e com baixa escolaridade, acabam se utilizando da prostituição

como forma de sobrevivência (BENEVIDES; NOGUEIRA, 2019). Sem alternativas e

amparo, à exploração do corpo se consagra como única forma de garantir o sustento e a

moradia, as colocando em um campo de vulnerabilidades - social, econômica e mental - que

vem colaborando com o aumento das taxas de violência e morte dessa população.

Diante de todas as violências que perpassam sua existência, pelo décimo quarto ano

seguido as populações Trans e Travesti seguem sendo as maiores vítimas de homicídio no

Brasil (BENEVIDES, 2022). Quando sistematizamos estes dados as denúncias por setores da

sociedade civil organizada a realidade se torna mais estarrecedora e evidencia a situação da

invisibilização destes dados e da violência (BENEVIDES, 2018 ; CERQUEIRA, 2021).

Essa invisibilização tem em si imbricadas diversos fatores, dentre eles, estão as

estruturas sociais que naturalizam a condição de subalternidade de corpos sexuados no

feminino. Essas estruturas, por sua vez, denunciam o dispositivo da sexualidade que tem em

si inscrito um jogo de poder, que mesmo quando se abdica do poder que a masculinidade lhe

oferta para assumir a verdadeira identidade sobre as inscrições do gênero feminino

problematiza a ideia do “natural” e biológico quebrando os estigmas do que são nomeados

como papel do homem e da mulher.

No ano de 2020, em decisões, o Supremo Tribunal Federal – STF reconheceram a

possibilidade de “criminalização” da homofobia e transfobia a partir da Ação Direta de

Inconstitucionalidade por Omissão - ADO 26 (STF, 2019), os casos de mortes violentas de

pessoas trans e travestis continuam a crescer no país, evidenciando que “a dificuldade de

efetivação da decisão está somada à resistência das forças de segurança pública e do sistema

judicial em reconhecer e aplicar a decisão” (BULGARELLI et al., 2021, p. 7).

Outro marco importante na luta contra as violações de direitos das pessoas trans é a
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decisão por unanimidade da Sexta Turma do Tribunal Superior de Justiça (STJ) que

estabelece a aplicabilidade da Lei Maria da Penha aos casos de violência doméstica ou

familiar contra mulheres transexuais (STJ, 2022).

A decisão representa uma importante conquista na defesa de direitos desta população,

mas, em especial, no reconhecimento da identidade feminina da vítima, um dos principais

marcadores postos nas situações de discriminações contra as populações trans. No caso em

análise, o colegiado também deu à competência da vara judicial especializada para julgar a

ação penal. É importante salientar que, para os casos que não atendem aos entendimentos do

art. 5º da Lei nº 11.340/2006, a competência segue para uma vara judicial não especializada

em crimes de violência contra a mulher.

Nesse sentido, a pesquisa tomará como base o período após os julgamentos da Ação

Direta de Inconstitucionalidade por Omissão - ADO 26 e do Mandado de Injunção - MI

47337, os quais, para além de vislumbrar uma possibilidade criminalização dos atos de

homofobia e transfobia1, também reconheceram a omissão do Congresso Nacional em não

legislar em proteção ao direito antidiscriminatório de pessoas LGBTs (STF, 2019).

Consideramos, assim, que esses precedentes servirão como um marco temporal de partida

para os estudos desta dissertação..

Partiremos da compreensão de que as decisões acerca da criminalização da LGBTfobia2

instrumentalizam importantes dispositivos de reconhecimento da violência (DINIZ; DE

OLIVEIRA, 2014). Apesar dos avanços, ainda se fazem necessárias análises sobre o

tratamento destes documentos direcionados à população Trans diante dos fatos

discriminatórios presentes no cotidiano de agentes de segurança pública e autoridades do

direito.

Diante o exposto a presente pesquisa se encontra estruturada da seguinte forma:

O problema de pesquisa se localiza através do questionamento sobre o aumento de

crimes dolosos contra a vida de mulheres trans e travestis diante da fragilidade do Sistema de

Segurança e do Sistema de Justiça do Estado do Ceará em investigar e punir suspeitos de

praticar crimes desta natureza. Exposto o problema da pesquisa, desdobram-se duas

2O termo LGBTfobia será utilizado aqui como forma de abreviar as distintas violências que são acometidas para
cada grupo populacional de lésbicas, gays, bissexuais e travestis.

1 Jaqueline Gomes de Jesus (2012) classifica a homofobia como uma prática de discriminação e violência
correlacionada ao medo ou ódio por pessoas lésbicas, gays ou bissexuais, enquanto que a transfobia seriam
aqueles atos discriminatórios e violentos decorrente da identidade de gênero.
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problemáticas que fortalecem o estudo:

A primeira advém das estruturas do Estado acerca de onde parte o processo

investigatório nos casos de crimes de homicídios que a vítima se identifica como mulher trans

ou travesti – os transfeminicídios –, relação entre causa e efeito, que o Estado justifica o crime

ao invés de considerar sua consequência como sendo em decorrência de

feminicídio/transfeminicídio.

A segunda advém como o Sistema de Justiça lê o corpo trans em julgamentos desta

natureza: há evidências de que a identidade feminina da vítima tem sido ignorada na maioria

dos casos (SOUZA et al., 2021) que o direito post mortem trans não tem sido reconhecido.

Como forma de reforço ao desenvolvimento da pesquisa, apresentam-se como marco teórico

diálogos com os estudos de gênero, formando-se aqui um compromisso epistêmico em

privilegiar pesquisadoras trans que debatem e contribuem com a discussão em torno das

vulnerabilidades experienciadas por essa população. Destas inquietações surge minha

pergunta de pesquisa: “como o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará identificou a

transfobia em crimes dolosos contra vida de pessoas trans e travestis em processos

julgados entre 2019 e 2022?”

Com o objetivo de responder à questão norteadora de pesquisa foi definido como

objetivo geral: Investigar como a categoria de transfeminicídio é percebida pelo Poder

Judiciário do Estado do Ceará. No que tange aos processos de origem, foram escolhidos

aqueles que investigam crimes dolosos contra a vida de mulheres trans e travestis, em especial

os reflexos que esses julgados exercem na população trans, bem como juízes, promotores de

justiça e autoridades policiais estão atuando nos casos de transfobia. Compreendendo a

abrangência do fenômeno, delimitamos enquanto campo de investigação o Estado do Ceará,

de forma que igualmente se objetiva a realizar parte da pesquisa empírica por meio de análise

de decisões disponíveis no site e-SAJ - aba de consultas de jurisprudência do Tribunal de

Justiça do Estado do Ceará - TJCE.

A partir disto desdobram-se os referidos objetivos específicos: (i) identificar como (e

se) o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará utiliza os termos “feminicídio” ou

“transfeminicídio” para vítimas de crimes de homicídio que se identifiquem como

travesti/transexual; (ii) analisar as decisões do TJCE, no sentido de se identificar como as

provas do feminicídio foram indicadas, produzidas e utilizadas nas decisões, em casos em que

as vítimas são travestis/transexuais; (iii) indicar como a perspectiva de gênero é importante
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para a não invisibilização de vítimas travestis e transexuais pelo sistema de justiça cearense.

A pesquisa se justifica ante a urgência das vidas trans, em vista que há evidências de

que, mesmo após alguns avanços conquistados pela população LGBTQIA+ no Brasil, em

especial da população trans, ainda é alto e crescente o número de violações de direitos

humanos, como é apontado por Souza e Castro (2022) e de crimes dolosos contra vida desta

população, de forma que hão de ser deslindados quais os desafios que o Estado, em especial

os atores do direito e juízes, se deparam diante do processo decisório em crimes dolosos

contra vida de pessoas trans e como essas autoridades leem esses os corpos travestis,

transexuais e transgêneros. Nessa esteira, o foco para com o Estado do Ceará se dá em

decorrência aos altos índices de transfeminicídios daquela unidade federativa, visto o dossiê

da ANTRA, aponta o Ceará como o segundo que mais mata pessoas trans e travestis no país,

84 casos entre os anos de 2017 e 2022, ficando atrás apenas do Estado de São Paulo com 116

casos (BENEVIDES, 2022, p. 30).

Colocamos como proposta, dissertar sobre as constatações, conceituações,

provocações e ressignificações através de três capítulos. No primeiro capítulo, transponho os

caminhos investigativos metodológicos necessários para pesquisa, nele buscaremos tratar da

escolha pela pesquisa qualitativa, especificamente a análise de decisão. Nesta primeira fase

delimitamos o foco da pesquisa e o processo metodológico para construção do banco de dados

por meio da utilização da teorização fundamenta nos dados para as análises; a segunda

apresento minhas inquietações iniciais que me despertaram ao desenvolvimento da pesquisa,

seguida das frustrações ao me deparar com um campo totalmente fechado para pesquisa em

especial ao que tange a percepção do corpo trans nos espaços/estruturas corporativas do

direito. Finalizo o capítulo contextualizando novas rotas definidas após as experiências de

campo.

No segundo capítulo, apresento um resgate histórico acerca dos processos de

colonização, de racialização, religiosos e culturais para pensar identidade de gênero, em

seguida realizo uma reflexão sobre esses processos diante a conjuntura social de opressão e

marginalização estrutural e institucional em relação à vida de pessoas trans. Por conseguinte,

faço uma discussão acerca da violência letal contra mulheres trans e travestis.

No terceiro capítulo, é desenvolvido o percurso de análise dos dados: tratamos da

organização do banco de dados analisados, passando pela construção das unidades de análise

estudadas, com uma explanação sobre o uso concreto da teorização fundamentada nos dados e



18

a aplicação das unidades de análise nas decisões analisadas. Ao final, retomamos as reflexões

para compreensão dos aspectos culturais que demarcam a construção identitária do judiciário

e de autoridades do direito frente aos julgados em casos de transfeminicídios.

Ao final da dissertação, concluo as intencionalidades desta pesquisa, trazendo

considerações finais que possibilitem olhares ressignificados para as vidas de mulheres trans e

travestis, fornecendo a possibilidade de expansão do debate sobre os crimes de

transfeminicídio e a oportunidade de que outras pesquisas possam ser realizadas, a fim de

aplicar e/ou testar em diferentes campos, em especial o de crimes contra a população trans os

conceitos aqui apresentados a partir das unidades de análises estudadas.

1 NOTA METODOLÓGICA

Como já abordado na Introdução, esta é uma pesquisa de uma abordagem metodológica

qualitativa, pensada a partir de análise documental de acórdãos julgados pelo Tribunal do Júri

do Estado do Ceará, no período de 2019 a 2022, nos casos em que os foram denunciados os

autores de crimes de causa morte contra pessoas trans e travestis. Este estudo será caracterizado

como sendo de natureza empírica, que conforme descrito por Machado (2017, p. 249) destaca

que a pesquisa empírica é “a prática filosófica-científica de se chegar a conclusões

investigativas por meio da utilização de dados obtidos pela observação da realidade”.

Buscamos entender a maneira com que o copo trans é interpretado por Juízes e

Desembargadores ao decidirem, em casos de crimes dolosos contra vida de pessoas Trans e

Travestis, aliando aos marcadores de gênero, raça, violência e Segurança Pública no Direito, se

estruturam enquanto um desafio buscando propostas interdisciplinares que busquem solucionar

essas questões.

Para desempenho e viabilidade do estudo, foram definidas as seguintes palavras-chave

como mecanismo de busca das decisões no site do TJCE: “travesti e homicídio”; “travesti e

feminicídio”; “transexual e homicídio”; e “transexual e feminicídio”. Como recorte temporal, a

pesquisa se limita às decisões com data de julgamento mencionada entre o período de 01 de

janeiro de 2019 a 31 de dezembro de 2022.

A presente pesquisa se propõe a aplicar o método de pesquisa qualitativa; de acordo

com Machado (2017), a pesquisa qualitativa possui uma série de métodos e técnicas com o

objetivo de realizar uma análise mais aprofundada de processos ou relações sociais. Para o


